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D.E. 

Publicado em 30/10/2015 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007808-58.2015.4.04.9999/RS 
RELATORA : Des. Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA 
APELANTE : OFELIA PRESSI MATIAS 
ADVOGADO : Solange Raquel Haack de Castro 
APELADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
ADVOGADO : Procuradoria Regional da PFE-INSS 
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO. 
PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL. PROVA 
TESTEMUNHAL NÃO OPORTUNIZADA. CARÊNCIA DE 
AÇÃO. INTERESSE DE AGIR. INOCORRÊNCIA. 
EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 
DESNECESSIDADE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 
1. Não há previsão legal no sentido de que a união estável somente 

pode ser reconhecida se houver início de prova material dessa relação. Com 
efeito, relativamente à produção de prova exclusivamente testemunhal, a Lei n° 
8.213/91 somente exige início de prova material para fins de comprovação de 
tempo de serviço, não havendo tal exigência para fins de comprovação de união 
estável. 

2. O cancelamento ou indeferimento do benefício pelo INSS é 
suficiente para que o segurado ingresse com a ação judicial, não sendo necessário 
o exaurimento da via administrativa. 

3. Anulação da sentença. 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar provimento à apelação e anular a sentença para que, remetidos 
os autos ao juízo de origem, seja reaberta a instrução, com a realização de 
audiência para oitiva de testemunhas e produção de outras provas que as partes 
entendam necessárias e, consequentemente, seja proferida nova decisão com 
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D.E. 

Publicado em 30/10/2015 

apreciação do mérito, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 21 de outubro de 2015. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Des. Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, 
Relatora , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 
2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010.  A conferência 
da autenticidade do documento  está disponível no endereço eletrônico 
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do 
código verificador 7817807v6 e, se solicitado, do código CRC C1F50CBD. 
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007808-58.2015.4.04.9999/RS 
RELATORA : Des. Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA 
APELANTE : OFELIA PRESSI MATIAS 
ADVOGADO : Solange Raquel Haack de Castro 
APELADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
ADVOGADO : Procuradoria Regional da PFE-INSS 
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Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou extinta 

ação, nos termos do art. 267, inciso I, do CPC, por verificar a ausência da 
condição da ação consistente na inexistência de interesse de agir, visto que o 
indeferimento administrativo de pensão por morte foi decorrente da falta de 
apresentação pela requerente de documentos aptos a comprovar a suposta união 
estável havida com o instituidor da pensão, mesmo devidamente cientificada para 
tanto (carta de exigência - fls. 52), o que prejudicou a análise de concessão do 
benefício pelo requerido. 

 
Irresignada, recorre a parte autora requerendo a reforma da 

sentença. Alega, em síntese, que não ocorreu a inércia da parte, uma vez que a 
apelante não possui outros documentos, além dos já apresentados no processo 
administrativo, que comprovem a união estável mantida com o de cujus, sendo 
que a prova a ser produzida será a testemunhal, a qual sequer foi oportunizada. 
Aduz que o interesse de agir restou caracterizado, considerando que houve o 
requerimento administrativo. 

 
 
Oportunizadas as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte para 

julgamento. 
 
É o relatório. 
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Para demonstração do relacionamento, tem sido admitido, segundo 

entendimento doutrinário e jurisprudencial, qualquer meio de prova 
juridicamente válido. Desta forma, os documentos previstos no art. 22 do 
Decreto 3.048/99 (RPS) devem ser encarados como meramente exemplificativos. 

 
A questão controversa diz respeito à comprovação da qualidade de 

dependente da autora, como companheira do segurado falecido, para fins de 
concessão do benefício de pensão por morte. 

 
No entanto, o reconhecimento da qualidade de dependente da parte 

autora Ofélia Pressi Matias, in casu, depende da comprovação de que viveu em 
união estável com o de cujus até a data de seu óbito. Considera-se companheiro e 
companheira as pessoas que mantenham união estável, sendo que não há 
necessidade de comprovação de convivência durante o lapso de cinco anos, 
podendo ser mais ou menos tempo, desde que em qualquer caso fique 
demonstrada a união estável. 

 
Para demonstração do relacionamento, tem sido admitido, segundo 

entendimento doutrinário e jurisprudencial, qualquer meio de prova 
juridicamente válido. Desta forma, os documentos previstos no art. 22 do 
Decreto 3.048/99 (RPS) devem ser encarados como meramente exemplificativos. 

 
Não há previsão legal no sentido de que a união estável somente 

pode ser reconhecida se houver início de prova material dessa relação. Com 
efeito, relativamente à produção de prova exclusivamente testemunhal, a Lei 
n°8.213/91 somente exige início de prova material para fins de comprovação de 
tempo de serviço, não havendo tal exigência para fins de comprovação de união 
estável. 

 
Veja-se na jurisprudência: 
 
"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPROVAÇÃO DA UNIÃO 
ESTÁVEL PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
PRESUMIDA EX VI LEGIS. 1. O reconhecimento de união estável pode ser 
comprovado por testemunhos idôneos e coerentes, informando a existência da 
relação more uxório. A Lei n° 8.213/1991 apenas exige início de prova material 
para a comprovação de tempo de serviço, não repetindo semelhante imposição 
para fins de união estável. Precedentes do STJ. 2. Comprovada a união estável, 
presume-se a dependência econômica, nos termos do artigo 16, § 4°, da Lei 
8.213/91, impondo-se à Previdência Social demonstrar que esta não existia. 
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3.Preenchidos os requisitos contidos no art. 74, II, da Lei 8.213/91, é de ser 
concedido o benefício de pensão por morte, a partir da data do requerimento 
administrativo. (Apelação/Reexame Necessário n° 0018494-
51.2011.404.9999/SC, 6a Turma do TRF da 4a Região, Rel. Luís Alberto 
d'Azevedo Aurvalle. j. 25.01.2012, unânime, DE 31.01.2012). 
 
"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRO BOIA-FRIA. 
UNIÃO ESTÁVEL. COMPROVAÇÃO. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. 1. A concessão do benefício de pensão depende do 
preenchimento dos seguintes requisitos: 1°) a ocorrência do evento morte; 2°) a 
demonstração da qualidade de segurado do de cujus; 3°) a condição de 
dependente de quem objetiva a pensão. 2. A Lei n° .213/91 não exige início de 
prova material para comprovação da dependência econômica, sendo possível, 
devido às circunstâncias do caso, o convencimento com base na prova 
exclusivamente testemunhal. Precedente o STJ. 3. Preenchidos todos os 
requisitos para a pensão, não há reparos a fazer à sentença que deferiu o 
benefício" (Apelação Cível n° 0009475-55.2010.404.9999/RS, 5a Turma do 
TRF da 4a Região, Rel. Sérgio Renato Tejada Garcia, j. 20.03.2012, maioria, 
DE 03.04.2012). 
 
Uma vez comprovado o relacionamento more uxório, presume-se a 

dependência econômica para fins previdenciários, a teor do que dispõe o já 
mencionado art. 16, I e § 4° da Lei n.° 8.213/91. 

 
No caso, a fim de comprovar a união estável e, por consequência, a 

qualidade de dependente, a autora acostou aos autos a certidão de óbito do 
companheiro, em que consta que o falecido deixou dois filhos e que vivia 
maritalmente com a autora (fls. 21), além de ter postulado a oitiva de 
testemunhas, a qual sequer lhe foi oportunizada. 

 
Ademais, o cancelamento ou indeferimento do benefício pelo INSS 

é suficiente para que o segurado ingresse com a ação judicial, não sendo 
necessário o exaurimento da via administrativa. 

 
Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte: 
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
OU AUXÍLIO-DOENÇA. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE 
DE AGIR. SENTENÇA ANULADA. 1. Evidente o interesse de agir do segurado 
que ingressa com a ação judicial após o cancelamento administrativo de seu 
benefício por incapacidade. 2. Sentença de extinção do feito sem julgamento do 
mérito anulada e determinado o prosseguimento do processo. (TRF4, 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003072-70.2010.404.9999, 6ª Turma, Des. Federal 
JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, POR UNANIMIDADE, D.E. 05/11/2010) 
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CARÊNCIA DE AÇÃO. 
INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
TUTELA ANTECIPADA. 1. Hipótese em que, tendo havido pedido de 
concessão de auxílio-doença na via administrativa, com posterior 
indeferimento pelo INSS, tem-se presente a recusa a conferir interesse de agir à 
parte autora. 2. Preenchidos os requisitos exigidos pelo art. 273 do Código de 
Processo Civil, é devida a antecipação de tutela requerida. (TRF4, APELAÇÃO 
CÍVEL Nº 0019376-13.2011.404.9999, 6ª Turma, Des. Federal CELSO 
KIPPER, POR UNANIMIDADE, D.E. 13/03/2012) 
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-DOENÇA E/OU 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SUSPENSÃO ADMINISTRATIVA. 
PRORROGAÇÃO OU RECONSIDERAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
DESNECESSIDADE. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. SENTENÇA 
ANULADA. 1. A suspensão ou o indeferimento do benefício pelo INSS são 
suficientes para caracterizar o interesse de agir do segurado que ingressa com 
demanda judicial, não sendo necessário - muito menos exigível - o exaurimento 
da via administrativa. 2. O requerimento administrativo de auxílio-doença 
posteriormente suspenso configura o interesse de agir na ação de 
restabelecimento, sendo desnecessária a prova de pedido de prorrogação ou 
reconsideração junto ao INSS para o regular processamento do feito. 3. 
Sentença de extinção sem julgamento do mérito anulada, a fim de ser 
regularmente processado e julgado o feito. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 
0021691-77.2012.404.9999, 6ª TURMA, Des. Federal NÉFI CORDEIRO, POR 
UNANIMIDADE, D.E.) 
 
PREVIDENCIÁRIO. DESNECESSIDADE DE PEDIDO DE PRORROGAÇÃO 
DE BENEFÍCIO. PRESENTE O INTERESSE DE AGIR E A PRETENSÃO 
RESISTIDA. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. POSSIBILIDADE DE 
RECUPERAÇÃO. DIB NA DATA DO RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DA INCAPACIDADE. 1. Desnecessidade de pedido de 
prorrogação de benefício. Sabendo de antemão que o INSS a considera capaz 
para o trabalho, mas a autora não se julga apta ao labor, não se deve impedi-la 
de buscar a tutela na via judicial, pois não é dado ao magistrado declinar da 
apreciação de lesão ou ameaça a direito, garantia constitucional do segurado. 
Presente o interesse de agir e a pretensão resistida. 2. Comprovado pelo 
conjunto probatório que a parte autora é portadora de enfermidade que a 
incapacita temporariamente para o trabalho, considerados o quadro clínico e a 
possibilidade de recuperação laborativa do segurado, é de ser concedido o 
benefício de auxílio-doença. 3. DIB fixada na data do reconhecimento 
administrativo da incapacidade, pois a parte autora vem percebendo sucessivos 
auxílios-doença, sendo que após o ajuizamento da ação, lhe foi deferido o 
benefício no âmbito administrativo. (TRF4, APELAÇÃO/REEXAME 
NECESSÁRIO Nº 5050797-72.2012.404.7000, 6ª TURMA, Juiz Federal ÉZIO 
TEIXEIRA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 11/06/2013) 
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E AUXÍLIO-
DOENÇA. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE PRORROGAÇÃO. INTERESSE DE 
AGIR CONFIGURADO. AJG. CONCESSÃO. COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA. I. A cessação administrativa do auxílio-doença caracteriza a 
pretensão resistida e o interesse de agir em postular o benefício judicialmente. 
II. Para o deferimento do benefício de AJG basta a simples afirmação do 
estado de pobreza, presumindo-se ausentes condições econômicas para o 
pagamento das custas do processo e dos honorários advocatícios, até que se 
prove o contrário. III. Comprova-se o endereço da Autora com a juntada de 
conta de luz em nome do seu cônjuge. IV. Anulada a sentença, com o retorno 
dos autos à origem para regular processamento. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 
0013714-34.2012.404.9999, 5ª TURMA, Des. Federal ROGERIO FAVRETO, 
POR UNANIMIDADE, D.E. 26/10/2012) 
 
Assim, entendo tratar-se de hipótese de anulação da sentença para 

que, remetidos os autos ao juízo de origem, seja reaberta a instrução, com a 
realização de audiência para oitiva de testemunhas e produção de outras provas 
que as partes entendam necessárias e, consequentemente, seja proferida nova 
decisão com apreciação do mérito. 

 
Dispositivo 
 
Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação e anular a 

sentença para que, remetidos os autos ao juízo de origem, seja reaberta a 
instrução, com a realização de audiência para oitiva de testemunhas e produção 
de outras provas que as partes entendam necessárias e, consequentemente, seja 
proferida nova decisão com apreciação do mérito. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Des. Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, 
Relatora , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 
2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010.  A conferência 
da autenticidade do documento  está disponível no endereço eletrônico 
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do 
código verificador 7817806v4 e, se solicitado, do código CRC 5337E841. 

 


